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RESUMO 
 

O presente estudo analisa a mediação de conflitos como instrumento fundamental para a efetivação 

do acesso à justiça no ordenamento jurídico brasileiro, transcendendo a visão meramente formalista 

da prestação jurisdicional. Diante da crise de morosidade e do inchaço estrutural do Poder 

Judiciário, investigou-se como o paradigma do consenso, consolidado pelo Código de Processo 

Civil de 2015 e pelo Marco Legal da Mediação (Lei nº 13.140/2015), promove a humanização do 

litígio e a autonomia da vontade. Através de uma pesquisa bibliográfica qualitativa, o trabalho 

explorou as ondas renovatórias do acesso à justiça, a atuação do terceiro facilitador e os impactos 

socioeconômicos dos métodos autocompositivos. Conclui-se que a mediação não representa apenas 

um mecanismo para desafogar os tribunais, mas constitui uma ferramenta de cidadania processual 

capaz de restaurar o tecido social e promover a cultura da paz, oferecendo soluções sustentáveis e 

satisfatórias para os jurisdicionados. 
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ABSTRACT 
 
This study analyzes conflict mediation as a fundamental instrument for effective access to justice within the Brazilian 

legal system, transcending the purely formalistic view of jurisdictional provision. Given the crisis of sluggishness and 

the structural bloating of the Judiciary, it was investigated how the consensus paradigm, consolidated by the 2015 

Code of Civil Procedure and the Legal Framework for Mediation (Law No. 13,140/2015), promotes the humanization 

of litigation and the autonomy of will. Through qualitative bibliographic research, the work explored the restorative 

waves of access to justice, the role of the third-party facilitator, and the socioeconomic impacts of self-composition 

methods. It is concluded that mediation does not only represent a mechanism to relieve the burden on courts but 

constitutes a procedural citizenship tool capable of restoring the social fabric and promoting a culture of peace, offering 

sustainable and satisfactory solutions for the parties involved. 
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INTRODUÇÃO 
 

A convivência humana em sociedade é caracterizada por uma teia complexa de 

relações interpessoais que, inevitavelmente, geram divergências e atritos em decorrência 

do choque natural de interesses. Historicamente, o ordenamento jurídico e as instituições 

estatais chamaram para si a responsabilidade primária de solucionar essas 

controvérsias, consolidando o entendimento de que caberia exclusivamente ao Estado-

juiz, dotado de imperatividade, pacificar a sociedade por meio da aplicação da lei aos 

casos concretos. 

Essa centralização do poder de dizer o direito fomentou, ao longo das décadas, 

uma cultura eminentemente litigiosa no Brasil, na qual a via judicial passou a ser 

encarada como a única porta de entrada legítima para a garantia de direitos. Como 

consequência direta e material dessa mentalidade adversarial, o Poder Judiciário 

brasileiro experimentou um inchaço estrutural sem precedentes, acumulando um volume 

impraticável de processos que resultou na conhecida morosidade da prestação 

jurisdicional e no evidente esgotamento da máquina pública. 

Diante desse cenário de saturação e ineficiência prática, o meio acadêmico e as 

instituições jurídicas passaram a questionar se o mero direito formal de protocolar uma 

ação garantiria, de fato, o almejado acesso à justiça. Doutrinadores de peso, inspirados 

nas clássicas ondas renovatórias descritas por teóricos como Mauro Cappelletti e Bryant 

Garth, começaram a sustentar que uma ordem jurídica justa exige muito mais do que 

tribunais com portas abertas; ela impõe a entrega de soluções tempestivas, adequadas 

e que efetivamente pacifiquem os envolvidos no litígio. 

É exatamente nesse vácuo deixado pela crise da jurisdição contenciosa que 

ganham força e viabilidade os chamados métodos adequados de resolução de conflitos, 

atuando como verdadeiros instrumentos de democratização do sistema de justiça. A 

adoção dessas vias consensuais não representa uma mera tentativa paliativa de 

desafogar as varas judiciais, mas sim uma profunda reestruturação sociológica de como 

o Direito enxerga a autonomia da vontade e a capacidade dos cidadãos de gerirem seus 

próprios impasses de forma colaborativa. 



Dentre as modalidades de autocomposição que emergiram com protagonismo e 

densidade nessa nova sistemática processual, a mediação de conflitos destaca-se 

singularmente por sua profundidade ética e procedimental. Ao contrário de uma 

negociação distributiva tradicional, a mediação não visa primariamente a partilha 

matemática de bens ou a extinção apressada de um processo, mas concentra seus 

esforços técnicos em restabelecer os canais de comunicação rompidos pela escalada do 

litígio, tratando as raízes subjacentes que geraram o desentendimento inicial. 

Cumpre estabelecer, desde logo, a distinção fundamental apontada pela doutrina 

processualista entre a mediação e a conciliação, institutos que, embora afins, não devem 

ser confundidos na praxe forense. Enquanto a conciliação, conforme orientam estudiosos 

como Humberto Dalla Bernardina de Pinho, mostra-se mais profícua em lides objetivas e 

pontuais onde não há vínculo anterior, a mediação é a ferramenta cirúrgica talhada para 

conflitos multidimensionais e subjetivos, especialmente aqueles que envolvem relações 

continuadas no tempo, como no direito de família ou em sociedades empresariais. 

O avanço irreversível dessas práticas dialogais exige, por via de consequência, 

uma metamorfose na própria essência da atuação dos operadores do Direito. O 

advogado contemporâneo é provocado a despir-se da velha armadura da beligerância 

sistêmica para assumir a postura de um hábil negociador e conselheiro estratégico, 

orientando seus clientes não apenas sobre os inegáveis riscos de uma sentença 

desfavorável, mas sobre os ganhos mútuos, emocionais e patrimoniais que podem ser 

alcançados através da construção conjunta de um acordo sustentável. 

Do ponto de vista estritamente normativo, a consagração definitiva desse modelo 

humanizado no Brasil operou-se de forma enérgica com o advento do Código de 

Processo Civil de 2015 e com a promulgação da Lei nº 13.140, popularizada como o 

Marco Legal da Mediação. Esses robustos diplomas legais positivaram o princípio do 

fomento à autocomposição, tornando obrigatória, como regra geral de tramitação, a 

realização de audiências ou sessões prévias antes que o rito contencioso ganhe tração, 

evidenciando uma política pública de Estado fortemente voltada para a desjudicialização. 

Toda essa engrenagem legal, histórica e teórica serve de pano de fundo para a 

investigação proposta neste trabalho, que se debruça sobre a eficácia real e palpável 



dessas ferramentas no cotidiano dos tribunais e das câmaras privadas. Torna-se 

imperativo examinar de forma acadêmica se os ideais abstratos formulados com tanto 

esmero pelo legislador encontram ressonância material na vida dos jurisdicionados, 

avaliando criticamente se a mediação tem efetivamente cumprido sua grande promessa 

de humanizar o litígio. 

A partir dessas premissas conceituais consolidadas e da observação atenta da 

crua realidade judiciária nacional, a presente pesquisa foi idealizada e estruturada para 

responder a uma questão norteadora central e bem delimitada. Indaga-se, portanto, de 

forma direta: de que maneira a mediação atua como um instrumento indispensável de 

efetivação do acesso à justiça e quais são os benefícios práticos, econômicos e sociais 

decorrentes de sua consolidação diária no ordenamento jurídico brasileiro? 

A formulação dessa pergunta justifica-se pelo fato inegável de que o simples 

amparo legal em códigos ou estatutos não garante, por si só, a mudança do 

comportamento social humano, exigindo um escrutínio rigoroso sobre os entraves e as 

vitórias experimentadas até o momento. Responder a tal questionamento significa 

mapear não apenas as frias vantagens estatísticas de homologação de acordos, mas o 

índice qualitativo de satisfação das partes, que passam da condição de meros 

espectadores de uma sentença imposta para arquitetos soberanos de suas próprias 

resoluções. 

Para que seja possível explorar essa indagação com a neutralidade e o rigor 

metodológico que a ciência jurídica exige, definiu-se como objetivo geral deste trabalho 

analisar de maneira ampla e crítica os múltiplos impactos da mediação de conflitos no 

cenário jurídico contemporâneo. Busca-se demonstrar, por meio de farto balanço 

doutrinário e legislativo, sua validade e eficácia irrefutáveis tanto na urgente desobstrução 

da via judicial estatal quanto na reconstrução do delicado tecido social fraturado pelos 

impasses. 

Com o intuito de viabilizar o alcance perene da meta principal, foram traçados 

objetivos específicos que funcionarão como os pilares lógicos de sustentação dos 

capítulos vindouros desta monografia. O primeiro deles consiste em resgatar o percurso 

histórico e a gradual evolução legislativa dos métodos consensuais de solução de 



disputas no Brasil, mapeando como o país transitou lentamente de uma herança 

processual puramente inquisitorial para a atual e elogiada política pública de incentivo à 

autocomposição. 

Como segundo e terceiro objetivos específicos, a pesquisa propõe-se a delimitar 

de forma pormenorizada as sutis balizas conceituais que separam a mediação de outros 

institutos pacificadores afins, para em seguida avaliar os reflexos pragmáticos e os 

gargalos de aplicação do Marco Legal da Mediação. Pretende-se esmiuçar como a 

atuação ética de um terceiro imparcial e facilitador transforma a dinâmica de poder e 

comunicação entre as partes, fomentando, por conseguinte, o cumprimento espontâneo 

das obrigações livremente pactuadas. 

A relevância teórica e a justificativa para o desenvolvimento deste estudo 

alicerçam-se, primordialmente, na urgência social de promover a transição definitiva da 

enraizada cultura do litígio para a imperiosa cultura da paz. Em um país que convive com 

dezenas de milhões de processos em lenta tramitação, torna-se um dever cívico e 

universitário debater mecanismos capazes de relativizar a dependência absoluta da 

jurisdição estatal, provando à sociedade civil que nem toda violação de direito precisa 

desbocar em uma guerra processual destrutiva. 

Sob uma ótica estritamente econômica e de administração pública, justificar essa 

pesquisa é reconhecer que a necessária racionalização dos parcos recursos do Estado 

passa, inevitavelmente, por evitar o ajuizamento frívolo de ações que poderiam ser 

saneadas por meio do diálogo mediado. O encerramento de disputas através da 

mediação não apenas gera uma imensurável economia financeira para os cofres públicos 

e para os cidadãos, mas também liberta o Judiciário para que este dedique sua força de 

trabalho qualificada aos casos complexos que realmente exigem intervenção coercitiva e 

verticalizada. 

Por derradeiro, a escolha do tema justifica-se por seu imenso viés humano, 

pacificador e democrático, na medida exata em que a mediação materializa o respeito 

mais profundo à dignidade da pessoa humana e à sacrossanta autonomia privada. 

Empoderar os indivíduos para que solucionem suas próprias divergências por meio de 

um diálogo estruturado é a mais alta expressão de cidadania processual no âmbito 



jurídico, convertendo o litígio de uma arena de batalhas financeiras estéreis em um 

espaço genuíno de compreensão mútua e desenvolvimento social sustentável. 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O acesso à justiça transcende a mera possibilidade de protocolar demandas 

perante o Judiciário. Historicamente, a sobrecarga dos tribunais brasileiros deflagrou uma 

crise estrutural que exigiu novas perspectivas sobre a tutela de direitos. A doutrina 

processual moderna compreende que um ordenamento justo deve assegurar resultados 

socialmente satisfatórios. Sob essa ótica, Cappelletti e Garth (1988, p. 8) asseveram que 

o "acesso à Justiça" determina as finalidades básicas do sistema jurídico, sendo o meio 

pelo qual cidadãos reivindicam direitos. Consolidou-se, assim, o entendimento de que a 

resposta estatal precisa ser tempestiva e adequada à natureza do litígio. 

Essa distinção entre o ingresso formal e a efetiva pacificação é um pilar da 

dogmática contemporânea. Não basta o recebimento de uma petição se o resultado não 

apazigua os ânimos. Kazuo Watanabe (2011, p. 385) afirma ser fundamental o acesso a 

um processo que efetive direitos em diversos conflitos, ultrapassando a dimensão 

formalista. Assim, a jurisdição contenciosa clássica, focada na sentença impositiva, 

revela-se insuficiente para tratar as nuances psicológicas e emocionais que embasam as 

controvérsias interpessoais. 

Nesse panorama de esgotamento da máquina pública, ganham densidade os 

métodos adequados de solução de conflitos. A evolução legislativa no Brasil demonstra 

o afastamento da cultura do litígio em direção ao consenso. Roberto Portugal Bacellar 

(2012, p. 19) pontua que o acesso à justiça inclui a oferta de mecanismos viáveis dentro 

e fora do Estado. A inserção desses métodos no cotidiano forense representa uma 

quebra de paradigma, transferindo aos jurisdicionados a responsabilidade de gerenciar 

seus próprios interesses econômicos e existenciais. 

A conciliação, pilar da autocomposição, apresenta contornos definidos para 

controvérsias sem vínculo relacional prévio, como acidentes de trânsito ou consumo 

pontual. O conciliador ostenta natureza ativa, sugerindo propostas para pôr fim ao litígio. 



Segundo Humberto Dalla Bernardina de Pinho (2012, p. 215), o acesso à justiça deve 

assegurar a resposta mais célere pela eleição da via adequada. Assim, a conciliação 

destaca-se pela objetividade na extinção de demandas de menor complexidade técnica. 

Já a mediação revela-se ferramenta estratégica de contornos comunicacionais e 

sociológicos. Diferente da conciliação, é talhada para conflitos com relações continuadas, 

exigindo a reconstrução de canais de comunicação rompidos. Cristopher W. Moore 

(1998) ensina que o processo envolve táticas para explorar necessidades reais e 

interesses subjacentes, além das posições superficiais. O mediador atua como facilitador 

neutro, zelando para que os envolvidos protagonizem a confecção do acordo. 

A profundidade técnica da mediação atinge áreas sensíveis, provando eficácia 

no campo civil e socioeducacional. A prevenção da violência e o tratamento de 

desentendimentos na escola e família são essenciais para uma sociedade menos 

beligerante. Lília Maia de Morais Sales (2007) argumenta que a mediação atua na família 

e comunidade como âncora para resgatar a dignidade e autonomia diante da polarização 

rotineira, tratando as raízes subjacentes ao conflito. 

O marco normativo brasileiro absorveu essas exigências com o CPC/2015 e a 

Lei nº 13.140/2015, institucionalizando a política nacional de tratamento adequado de 

conflitos. Raíra Tuckmantel Habermann (2015) destaca que a legislação inovou ao impor 

audiências prévias de autocomposição como regra basilar. Essa exigência não fere a 

inafastabilidade da jurisdição, mas impõe um estágio dialógico obrigatório preliminar, 

otimizando o aproveitamento dos recursos estatais de forma inteligente. 

A concretização dessa política demandou órgãos capacitados nos tribunais. A 

Resolução nº 125/2010 do CNJ estabeleceu diretrizes para os CEJUSCs e NUPEMECs. 

Durval Hale, Humberto Dalla Bernardina de Pinho e Trícia Navarro Cabral (2016) 

evidenciam como essas unidades funcionam como porta de entrada humanizada do 

sistema, abarcando demandas pré-processuais com servidores treinados, consolidando 

o Marco Legal da Mediação no cotidiano judiciário nacional. 

As implicações do fomento aos meios consensuais refletem nos institutos da 

teoria geral do processo. A jurisdição verticalizada cede espaço para uma visão fluida, 

onde o Estado-juiz atua como chanceler da vontade das partes. José Antônio Pancotti 



(2002, p. 36) preleciona que é indispensável assegurar o acesso irrestrito à ordem jurídica 

justa. A autocomposição converte-se, assim, em um legítimo e eficaz exercício 

jurisdicional, voltado à pacificação social efetiva. 

Essa mudança atinge a formação e o exercício da advocacia, exigindo 

habilidades de negociação integrativa. Diego Faleck e Fernanda Tartuce ressaltam que 

a advocacia contemporânea atinge o ápice de eficiência quando o advogado atua como 

conselheiro estratégico. Dominar técnicas consensuais permite desenhar resoluções 

seguras e previsíveis, mitigando o desgaste financeiro e emocional dos clientes, 

abandonando a postura exclusivamente reativa e adversarial. 

O espaço da mediação expandiu-se para setores como o corporativo e processos 

de insolvência, preservando a continuidade empresarial. Samantha Mendes Longo 

sublinha o uso da mediação como estratégia para frear falências destrutivas, garantindo 

reestruturações baseadas na transparência. Na base social, Andrea Carla de Moraes 

Pereira Lago (2013) discorre sobre a mediação escolar como formação para a cultura da 

paz, empoderando indivíduos para que sejam arquitetos de suas próprias resoluções. 

Por fim, o avanço dos meios alternativos consolida uma fratura no monopólio 

estatal da resolução impositiva. Michel Roberto O. Souza avalia que os princípios da 

cooperação e boa-fé ganharam protagonismo absoluto. Luiz Felizardo Barroso esclarece 

a distinção frente à arbitragem, que preserva a lógica de vencedor e perdedor. Ao 

descentralizar a solução de disputas, o sistema moderniza-se, entregando uma justiça 

que respeita a autonomia da vontade e reconstrói o tecido social fraturado. 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

1. O Percurso Histórico e o Acesso à Justiça: Da Cultura do Litígio ao Paradigma 

Consensual 

A análise da evolução do pensamento jurídico brasileiro revela uma transição 

profunda da visão estatocêntrica para um modelo de justiça multiportas. Por décadas, a 

sociedade foi induzida a acreditar que a única forma de pacificação social seria a 



intervenção direta e impositiva do Estado-juiz, o que resultou em um Judiciário 

assoberbado e, por vezes, distante da realidade emocional dos jurisdicionados. Esse 

cenário de saturação processual exigiu que o Direito revisitasse suas bases, buscando 

no diálogo e na autonomia da vontade as ferramentas necessárias para uma entrega 

jurisdicional mais humanizada e eficiente. 

Nesse contexto, a compreensão do acesso à justiça deixou de ser vista apenas 

como o direito de petição para se tornar a garantia de um resultado justo e adequado à 

natureza de cada conflito. A transição para o paradigma consensual não representa o 

enfraquecimento do Poder Judiciário, mas sim o seu fortalecimento como órgão promotor 

da cidadania, ao permitir que as próprias partes protagonizem a solução de seus 

impasses. Esta introdução histórica é o alicerce para compreendermos como as 

chamadas "ondas renovatórias" moldaram o atual cenário da mediação e da conciliação 

no Brasil. 

 

1.1. A Evolução Histórica e as Ondas Renovatórias do Acesso à Justiça 

A crise de eficácia do sistema processual clássico brasileiro encontra suas raízes 

em um modelo herdado que priorizava a forma em detrimento do conteúdo social da 

decisão. Durante grande parte do século XX, o formalismo jurídico impediu que as 

camadas mais vulneráveis da população vissem no Judiciário um ambiente acolhedor 

para suas demandas. A doutrina contemporânea identifica que o acesso à justiça deve 

ser compreendido como um requisito fundamental de um sistema jurídico moderno que 

pretenda garantir direitos fundamentais de forma ampla. 

Essa transformação conceitual foi globalmente impulsionada pelos estudos de 

Mauro Cappelletti e Bryant Garth, que sistematizaram os obstáculos ao acesso em três 

frentes de reforma. Os autores argumentam que a primeira onda buscou a assistência 

judiciária aos pobres, enquanto a segunda focou na representação dos interesses 

difusos, culminando na terceira onda, que se volta para a reforma dos procedimentos e 

para a justiça informal. Conforme ensinam Cappelletti e Garth (1988, p. 8): 

 



O conceito de acesso à justiça tem sofrido uma evolução dramática, ao par das 
mudanças nas próprias sociedades. Nos Estados liberais burgueses dos séculos 
XVIII e XIX, os procedimentos adotados para a solução dos litígios refletiam a 
filosofia individualista dos direitos, então prevalecente. O direito ao acesso à 
proteção judicial era visto apenas como o direito individual de propor ou contestar 
uma ação. 

 

No Brasil, essa terceira onda encontrou terreno fértil a partir da Constituição de 

1988, que consagrou o princípio da inafastabilidade da jurisdição. Todavia, a mera 

abertura das portas dos tribunais gerou o fenômeno da "explosão de litigiosidade". Kazuo 

Watanabe (2011) destaca que a preocupação não deve ser apenas com o acesso ao 

Judiciário, mas com o acesso a uma ordem jurídica justa, que trate o conflito em sua 

multidimensionalidade. 

A dogmática processual clássica, focada no binômio vencedor-vencido, mostrou-

se incapaz de restaurar relações sociais rompidas. Pancotti (2002) assevera que a 

jurisdição, enquanto função estatal, precisa se adaptar para que a resposta ao 

jurisdicionado seja célere e adequada à realidade fática. Nesse sentido, José Antônio 

Pancotti (2002, p. 36) afirma: 

 

Garantir o acesso do cidadão à justiça não significa a mera admissão ao 
processo, mas torna-se indispensável assegurar o acesso irrestrito à ordem 
jurídica justa, de modo que os meios alternativos de solução de conflitos surgem 
como instrumentos fundamentais de pacificação social. 

 

O advento da Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099/95) foi o primeiro grande 

passo legislativo para a institucionalização do consenso no Brasil. Essa norma introduziu 

critérios de oralidade, simplicidade e economia processual, priorizando a conciliação 

como etapa obrigatória do rito. Contudo, a mentalidade adversarial ainda predominava 

entre os operadores do Direito, que viam na sentença a única forma de encerramento da 

lide. 

A partir dos anos 2000, o Conselho Nacional de Justiça passou a atuar como 

indutor de políticas públicas de pacificação. Roberto Portugal Bacellar (2012) pontua que 

a mudança cultural exige que o juiz deixe de ser apenas um aplicador de leis para se 

tornar um gestor de conflitos, incentivando o uso de métodos autocompositivos. A ideia 



de que "ganhar o processo" é diferente de "resolver o conflito" passou a guiar as reformas 

estruturais. 

O movimento pela conciliação e mediação ganhou força institucional com a 

Resolução nº 125/2010 do CNJ. Essa norma estabeleceu a Política Judiciária Nacional 

de tratamento adequado dos conflitos de interesses, obrigando os tribunais a criarem 

núcleos especializados para o atendimento cidadão. Hale, Pinho e Cabral (2016, p. 45) 

observam que este marco legal foi o divisor de águas para a profissionalização dos 

mediadores e conciliadores no país. 

A mediação escolar e comunitária também emergiu como um pilar de prevenção 

da violência, antes mesmo que os casos chegassem ao sistema formal. Lília Maia de 

Morais Sales (2007) defende que a mediação possui um caráter pedagógico, ensinando 

os indivíduos a lidarem com suas diferenças por meio da escuta ativa. De acordo com 

Sales (2007, p. 12): 

 

A mediação de conflitos atua na família, na escola e na comunidade como 
ferramenta de democratização. Ela permite que os sujeitos envolvidos no 
desentendimento recuperem sua capacidade de comunicação, tratando a raiz do 
problema e não apenas o seu sintoma jurídico superficial. 

 

Essa visão humanizada do conflito prepara o terreno para a autonomia da 

vontade. Andrea Carla de Moraes Pereira Lago (2013) reforça que, no ambiente 

educacional, a mediação atua como mecanismo de contenção da agressividade, 

promovendo uma cultura da paz que se reflete no futuro da convivência social. 

A maturidade do sistema foi atingida com o Código de Processo Civil de 2015, 

que elevou a autocomposição à categoria de princípio fundamental do processo. Michel 

Roberto O. Souza observa que o novo código não apenas permite, mas impõe que o 

Estado promova, sempre que possível, a solução consensual das controvérsias. 

A história do acesso à justiça no Brasil é, portanto, a história da busca pela 

dignidade da pessoa humana dentro do processo. O trânsito da cultura da sentença para 

a cultura do acordo não é apenas uma estratégia de gestão de passivo processual, mas 

uma exigência ética de um Estado que se pretende democrático. 



Por fim, entende-se que a evolução histórica não se encerra com a lei, mas se 

inicia com ela. A efetivação das ondas renovatórias depende da capacidade dos tribunais 

e das faculdades de Direito de formarem profissionais aptos ao diálogo. Somente assim, 

o percurso histórico aqui narrado culminará em uma justiça que seja, ao mesmo tempo, 

eficiente e profundamente humana. 

 

1.2. As Balizas Conceituais: Conciliação e Mediação no Direito Brasileiro 

A correta aplicação dos métodos autocompositivos exige que o operador do 

direito saiba distinguir com precisão as técnicas de mediação e conciliação, sob pena de 

esvaziar a eficácia de ambos os institutos. Embora o senso comum muitas vezes os trate 

como sinônimos, a doutrina e a legislação brasileira estabelecem critérios claros de 

diferenciação baseados na existência de vínculo prévio entre as partes. 

A conciliação é recomendada para casos em que não há uma relação anterior 

duradoura, sendo o conflito de natureza predominantemente objetiva. Humberto Dalla 

Bernardina de Pinho (2012) ensina que o conciliador possui uma postura mais 

interventiva, podendo sugerir soluções para o impasse, desde que não utilize de coação. 

Sobre o papel do conciliador, Habermann (2015, p. 28) aponta: 

 

Na conciliação, o terceiro facilitador atua de forma direta, podendo propor 
alternativas de acordo, pois o foco reside na extinção do processo e na satisfação 
imediata de interesses patrimoniais. É o método ideal para relações de consumo 
ou acidentes de trânsito, onde o vínculo entre as partes se inicia e termina com o 
evento danoso. 

 

Já a mediação é a técnica cirúrgica aplicada aos conflitos multidimensionais, 

onde as partes mantêm ou desejam manter um vínculo após a resolução da disputa. 

Diferente do conciliador, o mediador é um facilitador neutro que auxilia as partes a 

identificarem sozinhas suas necessidades e interesses subjacentes. Conforme a lição 

clássica de Cristopher W. Moore (1998, p. 15): 

 

A mediação envolve o auxílio de uma terceira parte neutra e aceitável, que não 
tem autoridade de decisão, mas que ajuda as partes em conflito a chegar 
voluntariamente a um acordo mutuamente aceitável sobre as questões em 



disputa. O processo de mediação envolve táticas práticas para restaurar o 
diálogo. 

 

O Marco Legal da Mediação (Lei 13.140/2015) consolidou esses conceitos ao 

definir a mediação como a atividade técnica exercida por terceiro imparcial. A lei protege 

princípios fundamentais como a confidencialidade, a imparcialidade e a autonomia da 

vontade das partes, garantindo segurança jurídica ao procedimento. 

Faleck e Tartuce (2016) ressaltam que, na mediação, o objetivo primário não é o 

acordo em si, mas a restauração da comunicação. Quando o diálogo é restabelecido, o 

acordo surge como uma consequência natural da compreensão mútua. Nesse sentido, a 

mediação foca no "ganha-ganha", buscando soluções criativas que transcendem o objeto 

da petição inicial. 

O Código de Processo Civil de 2015, em seu artigo 165, consolidou a 

diferenciação técnica entre os profissionais. Enquanto o conciliador deve atuar 

preferencialmente onde não houver vínculo anterior, o mediador é o profissional talhado 

para questões de família, sucessões e vizinhança. 

A atuação do advogado nesse novo cenário também sofreu uma metamorfose 

conceitual. Abandonando a postura de combate, o advogado na mediação deve atuar 

como um consultor estratégico, auxiliando seu cliente a avaliar os riscos do processo e 

as vantagens da composição. Samantha Mendes Longo destaca que até mesmo em 

processos complexos de insolvência e recuperação judicial, a mediação tem se mostrado 

a via mais eficaz para preservar a empresa e os interesses dos credores. 

Um ponto de convergência entre os institutos é a sua natureza voluntária. 

Ninguém pode ser compelido a celebrar um acordo, mas o comparecimento à audiência 

inicial de autocomposição tornou-se um dever processual punível com multa. Michel 

Roberto O. Souza reforça que o sistema multiportas oferece opções, mas cabe às partes, 

devidamente orientadas, escolherem o caminho que melhor atenda aos seus interesses 

existenciais. 

A eficácia da mediação também passa pela análise da "teoria do conflito". Para 

que o mediador atue bem, ele precisa entender que o conflito é um processo natural e 

não necessariamente negativo, podendo servir como oportunidade de mudança. Barroso 



(2022) assevera que a mediação, a arbitragem e a conciliação formam um espectro de 

opções que conferem ao cidadão a liberdade de não depender exclusivamente da caneta 

do magistrado. 

No campo das relações de família, a mediação atinge seu grau máximo de 

relevância. Lília Maia de Morais Sales argumenta que a imposição de uma sentença em 

casos de guarda ou divórcio raramente pacifica os pais, enquanto um acordo mediado 

preserva a coparentalidade e o bem-estar dos filhos. 

Por fim, as balizas conceituais estabelecidas pela legislação de 2015 criaram um 

sistema robusto e confiável. A mediação e a conciliação não são mais "alternativas" no 

sentido de secundárias, mas sim os métodos preferenciais de resolução em um Estado 

que valoriza a pacificação e a dignidade humana acima da beligerância processual. 

A compreensão pormenorizada desses institutos é o que permite ao operador do 

direito humanizar o litígio. Sem o domínio técnico dessas diferenças, o acesso à justiça 

corre o risco de permanecer como uma promessa abstrata, incapaz de transformar a 

realidade social brasileira. 

 

 

2. O Marco Legal da Mediação e sua Estruturação Normativa no Novo Código de 

Processo Civil 

O arcabouço teórico e histórico que fundamentou a transição da cultura 

beligerante para o paradigma do consenso demandava, inexoravelmente, uma resposta 

legislativa robusta e definitiva por parte do Estado brasileiro. A constatação de que o 

Poder Judiciário não conseguiria sustentar o monopólio da pacificação social de forma 

eficiente fez com que os legisladores repensassem a própria dogmática processual. Era 

preciso transformar os ideais acadêmicos das ondas renovatórias de acesso à justiça em 

normas cogentes, capazes de vincular a atuação de magistrados, promotores, 

advogados e, sobretudo, das partes envolvidas. Essa urgência sociológica culminou na 

aprovação de diplomas legais que alteraram a espinha dorsal da processualística 



nacional, impondo o diálogo não mais como uma faculdade exótica, mas como uma etapa 

fundamental e prioritária da marcha processual. 

A consagração normativa desse novo modelo humanizado de solução de 

controvérsias operou-se de forma enérgica e estruturada a partir do ano de 2015, um 

verdadeiro marco divisório na história do Direito brasileiro. A promulgação concomitante 

do novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) e do Marco Legal da Mediação 

(Lei nº 13.140/2015) criou um ecossistema jurídico perfeitamente alinhado com a Política 

Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos, instituída anos antes pelo 

Conselho Nacional de Justiça. Este capítulo dedica-se a dissecar, com profundidade 

analítica, as nuances dessas legislações, examinando como a positivação da 

autocomposição redesenhou a dinâmica das audiências, o papel dos facilitadores e a 

própria concepção de advocacia estratégica no Brasil contemporâneo. 

 

2.1. A Positivação do Consenso: O CPC/2015 e a Lei nº 13.140/2015 

O Código de Processo Civil de 2015 inaugurou uma nova era ao alçar a 

promoção da autocomposição à categoria de norma fundamental, determinando, no 

artigo 3º, que o Estado deve priorizar a solução consensual dos conflitos. Michel Roberto 

O. Souza observa que essa inovação estabelece um dever prático de cooperação mútua 

entre todos os sujeitos processuais, rompendo com a rigidez do antigo modelo puramente 

inquisitorial e litigioso. Esse novo vetor exige que juízes, advogados e membros do 

Ministério Público atuem com lealdade e boa-fé para alcançar a solução mais justa no 

menor tempo possível, abandonando definitivamente a visão ultrapassada do processo 

como uma guerra de trincheiras. 

A mudança de paradigma é evidenciada pela inversão da lógica procedimental 

comum, que agora estabelece o agendamento de uma sessão prévia de mediação ou 

conciliação logo após o recebimento da petição inicial. O artigo 334 do CPC/2015 tornou-

se o epicentro dessa sistemática ao condicionar o início do prazo de defesa à frustração 

dessa etapa dialógica e ao punir o não comparecimento injustificado como ato atentatório 

à dignidade da justiça. Essa penalidade demonstra a seriedade conferida pelo legislador 

ao instituto, exigindo que os litigantes participem da mesa de negociação com 



compromisso real, priorizando a construção do consenso antes que o embate 

contencioso ganhe contornos irremediáveis. 

Sobre a obrigatoriedade dessa etapa, Raíra Tuckmantel Habermann (2015) 

destaca com acuidade que a fase prévia de autocomposição não fere o princípio 

constitucional da inafastabilidade da jurisdição, funcionando, em verdade, como uma 

filtragem democrática do litígio. Trata-se de um estágio de diálogo estruturado que 

permite às próprias partes a gestão de seus impasses com o auxílio técnico de um 

facilitador, antes de submeterem seus destinos à caneta impositiva do magistrado. Assim, 

a positivação do consenso pelo diploma processual não apenas otimiza os recursos 

públicos, mas fortalece a autonomia da vontade e a dignidade humana no cotidiano do 

ordenamento jurídico brasileiro. 

Para garantir a efetividade desse encontro inicial, a legislação processual e o 

Conselho Nacional de Justiça exigem que tais audiências sejam conduzidas 

exclusivamente por profissionais devidamente capacitados, inscritos nos cadastros dos 

tribunais, desvinculando essa tarefa do juiz togado que julgará a causa. Sobre a 

importância e a estruturação dessa fase procedimental no novo código, Raíra Tuckmantel 

Habermann (2015, p. 52) preleciona de forma cristalina: 

 

A inserção da audiência de conciliação e mediação como regra no procedimento 
comum do Novo Código de Processo Civil evidencia uma política pública madura 
de pacificação. O legislador compreendeu que o tempo do processo judicial é 
quase sempre nocivo às relações sociais, e que o fomento técnico ao acordo logo 
no nascedouro da demanda evita a radicalização de posições e o desgaste 
financeiro que marcam a instrução probatória tradicional. 

 

Em paralelo às inovações processuais, a Lei nº 13.140/2015 (Lei de Mediação) 

surgiu para preencher as lacunas materiais do instituto, conferindo previsibilidade tanto à 

mediação judicial quanto à extrajudicial, permitindo que acordos firmados em câmaras 

privadas tenham validade de título executivo sem a necessidade de homologação. Hale, 

Pinho e Cabral (2016) pontuam reiteradamente que este Marco Legal foi essencial para 

garantir máxima segurança jurídica, estabelecendo parâmetros legislativos claros de 

confidencialidade, imparcialidade e competência para os facilitadores. A norma encerrou 



um longo período de incertezas práticas, estipulando os deveres éticos do mediador e 

definindo as restritas hipóteses de quebra de sigilo. 

O princípio da confidencialidade, densificado pelo artigo 30 da referida lei, é o 

grande motor que viabiliza o sucesso das sessões ao proibir terminantemente o uso 

processual ou arbitral de qualquer informação revelada nas tratativas preliminares. Essa 

proteção cria um ambiente hermético e seguro (safe space), no qual os litigantes sentem-

se livres para confessar fraquezas, demonstrar vulnerabilidades e propor concessões 

financeiras sem o temor de que essas declarações sejam utilizadas contra eles caso a 

tentativa de consenso fracasse e o processo contencioso avance. 

A autonomia da vontade, outro pilar erigido pela referida legislação, garante que 

a mediação seja um processo eminentemente voluntário no que tange ao seu resultado 

material. Sobre a consolidação desses princípios basilares pelo marco regulatório, Durval 

Hale, Humberto Dalla Bernardina de Pinho e Trícia Navarro Cabral (2016, p. 89) afirmam: 

 

A consagração legislativa do Marco Legal da Mediação assegura aos 
jurisdicionados um terreno firme e ético para a autocomposição. Ao proteger de 
forma absoluta o sigilo das negociações e a imparcialidade do mediador, a lei 
brasileira empodera os cidadãos a retomarem o controle sobre as suas 
controvérsias, transformando o acordo mediado em um instrumento de paz social 
e de inquestionável validade jurídica, imune às intempéries da insegurança 
processual. 

 

A boa-fé objetiva exige que todos os atores participem com integridade da 

construção do consenso, respaldando a atuação do mediador para coibir abusos de 

direito e desequilíbrios de poder na mesa de negociação. Essa blindagem jurídica 

assegura acordos exequíveis e isentos de vícios de consentimento, atraindo a confiança 

de setores sensíveis à exposição midiática prolongada, como o mercado corporativo e o 

direito de família. Em paralelo, a legislação inovou ao estender a mediação aos litígios 

envolvendo a Administração Pública, quebrando o dogma da intocabilidade dos direitos 

estatais. A criação de câmaras de resolução administrativa na Advocacia-Geral da União 

demonstra que o próprio Estado aderiu à desjudicialização, poupando verbas 

estratosféricas outrora dilapidadas em ações morosas. 



Diante desse cenário delineado, a positivação simultânea e harmônica do 

CPC/2015 e da Lei de Mediação consagra-se como uma vitória institucional ímpar na 

história recente do processo civil brasileiro. A arquitetura legal deixou de figurar como um 

obstáculo burocrático para assumir o papel de trilho seguro pelo qual a sociedade civil 

pode caminhar rumo à autonomia. O êxito prático de toda essa engrenagem normativa, 

entretanto, transcende a mera existência da lei e repousa inexoravelmente na qualidade 

técnica dos profissionais incumbidos de aplicá-la no cotidiano forense, cuja atuação 

demanda um grau elevadíssimo de sofisticação procedimental e psicológica. 

 

2.2. A Atuação do Terceiro Facilitador e a Dinâmica das Sessões de Mediação 

A eficácia material da mediação depende visceralmente da habilidade do terceiro 

facilitador, que, diferentemente de um juiz focado na adjudicação da verdade formal, atua 

como um técnico especializado na linguagem comportamental humana. Embora a 

legislação forneça a estrutura processual, é o mediador quem dá vida ao procedimento, 

atuando como um maestro que utiliza ferramentas metodológicas precisas para 

desconstruir a hostilidade e ressignificar a disputa sob a ótica da colaboração. Sua 

imparcialidade assegura uma equipolência de tratamento que impede o monopólio da 

narrativa, permitindo-lhe operar no campo das verdades relativas para mapear as 

necessidades subjacentes e invisíveis dos envolvidos, separando, assim, as pessoas do 

problema que elas mesmas criaram. 

Para Cristopher W. Moore (1998), a complexidade das relações interpessoais e 

a carga de estresse oriunda da via judicial exigem que o facilitador utilize técnicas ativas 

e sofisticadas de negociação para desvendar as reais necessidades que se escondem 

meticulosamente por trás das posições engessadas e inegociáveis dos litigantes. As 

posições, em geral representadas pelo valor financeiro pedido na petição inicial, 

raramente refletem a dor existencial ou o reconhecimento pessoal que o indivíduo busca 

intimamente com aquela demanda. Sobre esse papel fundamental e diferenciado do 

profissional da mediação, Cristopher W. Moore (1998, p. 112) leciona que: 

 

O mediador eficaz deve descer às raízes do conflito, ultrapassando as exigências 
posicionais rígidas apresentadas na superfície. A essência do seu trabalho 



prático reside em utilizar intervenções estratégicas que alterem a percepção dos 
disputantes, facilitando uma troca de informações transparente que possibilite o 
surgimento de opções de benefício mútuo, impossíveis de serem alcançadas pelo 
processo adjudicatório tradicional. 

 

O acolhimento e a construção de rapport (conexão e empatia) constituem o passo 

inaugural da dinâmica da audiência, momento em que o mediador realiza uma declaração 

de abertura para estabelecer regras de convivência, reiterar o sigilo e reduzir a ansiedade 

defensiva das partes. Lília Maia de Morais Sales (2007) argumenta com propriedade que 

essa atuação inicial possui um papel pedagógico e transformativo, resgatando a 

autonomia dos envolvidos para que compreendam de forma genuína a perspectiva do 

outro. Ao invés de propor soluções prontas, o facilitador utiliza perguntas circulares e 

abertas que provocam os litigantes a pensarem fora de suas bolhas de convicção, 

estimulando um exercício cognitivo que rompe o ciclo de acusações intermináveis. 

Para manter a salubridade do ambiente negocial, o mediador emprega 

largamente a técnica da escuta ativa e do parafraseamento, atuando como um filtro 

linguístico que remove a carga tóxica de ofensas e devolve a frase de forma neutra, 

garantindo que a parte se sinta ouvida sem golpear verbalmente o oponente. Quando a 

escalada emocional atinge um limite crítico, aciona-se a ferramenta cirúrgica do caucus 

(sessões individuais). Essas reuniões confidenciais permitem que os litigantes confessem 

seus reais limites de negociação, receios profundos ou informações cruciais que não 

teriam coragem de expor publicamente na frente de seu antigo parceiro comercial ou ex-

cônjuge. 

A aplicação conjugada dessas ferramentas procedimentais altera a própria 

essência da resolução do litígio. Faleck e Tartuce (2016) ressaltam, amparados nos 

estudos da escola de negociação de Harvard, que a transição metodológica de um 

modelo de barganha distributiva para uma negociação integrativa baseada em princípios 

é o que garante a efetividade e a sustentabilidade a longo prazo dos acordos firmados. 

Esse modelo focado no "ganha-ganha" exige profunda criatividade, de modo que o 

mediador estimula o brainstorming (tempestade de ideias) para encorajar as partes a 

sugerirem diversas opções de solução conjunta, sem qualquer julgamento imediato sobre 

a viabilidade inicial de tais propostas. 



O tratamento adequado das emoções é, indubitavelmente, a tarefa mais 

extenuante da mediação, sobretudo na área do Direito de Família, onde mágoas 

acumuladas por décadas transbordam em instantes. O mediador não ignora o choro, a 

raiva ou a frustração; ele valida esses sentimentos, permitindo o desabafo (catarse) de 

forma controlada. A repressão das emoções, que é a regra na audiência de instrução 

com um juiz tradicional, na mediação é vista como um erro técnico crasso, pois a emoção 

não tratada sempre inviabilizará o raciocínio lógico necessário para formalizar cláusulas 

contratuais futuras. Analisando a profundidade emocional desse procedimento, Lília Maia 

de Morais Sales (2007, p. 45) afirma: 

 

A força transformadora da mediação não reside unicamente na lavratura do termo 
de acordo, mas na capacidade terapêutica do procedimento de reestruturar vidas. 
O terceiro imparcial atua como um tradutor de sentimentos, promovendo o 
reconhecimento mútuo e a validação das dores silenciadas, o que pavimenta o 
caminho para a pacificação real da família ou da comunidade, muito além do 
mero arquivamento do processo. 

 

A identificação dos interesses ocultos transforma a natureza da negociação de 

forma visceral, permitindo que o mediador experiente capture nuances fáticas para sanar 

problemas práticos por meio da solução do conflito afetivo subjacente. Aliado a isso, o 

"teste de realidade" surge como uma manobra procedimental indispensável no momento 

de fechamento das tratativas. Quando as partes sugerem termos utópicos ou 

inalcançáveis, o facilitador utiliza perguntas reflexivas para trazer os envolvidos de volta 

à racionalidade, evitando a confecção de acordos ilusórios que, inevitavelmente, 

resultariam em um frustrante descumprimento futuro. 

Ultrapassada a fase puramente negocial, o procedimento alcança os pilares da 

escola transformativa: o empoderamento (empowerment) e o reconhecimento 

(recognition). Ao recuperarem a agência sobre os próprios destinos e redigirem 

conjuntamente as regras de suas vidas pós-litígio, as partes retomam a cidadania 

processual e deixam de ser reféns do letárgico calendário cível. Nesse sentido, Andrea 

Carla de Moraes Pereira Lago (2013) enfatiza que, especialmente em contextos 

sensíveis como o ambiente escolar e familiar, a mediação atua diretamente na prevenção 



de violências e na quebra de paradigmas punitivistas, gerando um efeito multiplicador da 

cultura da paz que beneficia toda a sociedade e estanca a judicialização desnecessária. 

O encerramento da sessão, com ou sem a homologação de um pacto, deve ser 

sempre pautado pela preservação do respeito alcançado, uma vez que a simples redução 

da animosidade já facilita sobremaneira as tratativas futuras entre os advogados nos 

bastidores do contencioso. Essa laboriosa dinâmica revela que a autocomposição é uma 

rigorosa ciência social aplicada, cujo sucesso da Lei de Mediação e do novo CPC está 

visceralmente amarrado à valorização, remuneração e ao treinamento constante desses 

facilitadores. Entregar a condução do conflito nas mãos de um mediador qualificado não 

representa um retrocesso na tutela de direitos, mas sim a mais alta demonstração de 

maturidade do ordenamento jurídico moderno. 

 

2.3. A Mudança de Paradigma na Advocacia e a Reestruturação do Sistema de 

Justiça 

A consolidação de uma robusta política judiciária de tratamento adequado de 

conflitos não afeta apenas a letra da lei e a rotina dos magistrados; ela impõe uma 

revolução profunda na forma como a advocacia é ensinada, percebida e exercida no 

Brasil. A velha imagem do advogado como um "gladiador de terno", cuja única habilidade 

é manejar peças processuais agressivas e interpor infindáveis recursos, tornou-se 

obsoleta e economicamente insustentável. O mercado jurídico contemporâneo, 

impulsionado pela racionalidade da Lei de Mediação, passou a demandar profissionais 

que dominem a arte de desatar nós, e não apenas de criar intrincadas teses forenses. 

O ensino jurídico tradicional nas universidades brasileiras, infelizmente, ainda 

engatinha na adaptação a esse novo cenário. Durante décadas, as faculdades de Direito 

formataram os estudantes exclusivamente sob a ótica do processo contencioso 

adversarial, ensinando a atacar a parte contrária e a defender interesses de forma 

combativa. As disciplinas de negociação, conciliação e mediação eram quase 

inexistentes ou tratadas de forma marginal. Hoje, essa grade curricular sofre intensa 

reformulação, impulsionada pelas diretrizes do Ministério da Educação que exigem o 

ensino prático da autocomposição para a formação dos bacharéis. 



Roberto Portugal Bacellar (2012) defende com veemência que a mudança 

cultural nas faculdades de Direito é um passo imperativo para o futuro da profissão, 

capacitando os futuros advogados para atuarem não apenas como defensores 

combativos de teses abstratas, mas como gestores estratégicos de disputas focados em 

resultados práticos. A advocacia moderna compreende que o melhor resultado para o 

cliente frequentemente não é uma sentença brilhante obtida após dez anos de desgaste, 

mas sim um acordo equilibrado, sigiloso e construído em poucos meses que lhe permita 

focar no desenvolvimento do seu próprio negócio ou na paz de sua família. 

O advogado colaborativo adota uma postura diferenciada logo no primeiro 

atendimento ao cliente. Em vez de inflamar a expectativa de ganhos astronômicos ou de 

prometer vitórias garantidas em teses judiciais, o patrono realiza um rigoroso risk 

assessment (avaliação de riscos), demonstrando planilhas de custos com perícias, 

custas judiciais, honorários de sucumbência e o imensurável custo de oportunidade do 

tempo perdido no fórum. É dever ético e estatutário do causídico esclarecer que a 

mediação é um caminho seguro para mitigar todos esses riscos financeiros e existenciais. 

Sobre essa necessária reformulação da mentalidade profissional, Roberto Portugal 

Bacellar (2012, p. 77) afirma que: 

 

O advogado que se adequa ao paradigma da Justiça Multiportas não perde sua 
importância; pelo contrário, ele eleva seu status profissional ao atuar como um 
engenheiro de soluções sustentáveis. A advocacia na mediação exige o 
abandono da retórica inflamada de tribunal e a adoção de técnicas de escuta e 
formulação de propostas, garantindo que o seu cliente esteja protegido 
juridicamente enquanto constrói colaborativamente o seu próprio acordo. 

 

A expansão das ferramentas consensuais atinge de forma cirúrgica o Direito 

Empresarial, ambiente tradicionalmente avesso à exposição de suas fragilidades em 

litígios públicos. Nas crises de insolvência, onde a velocidade negocial é vital para evitar 

a asfixia financeira, o consenso consolida-se como a salvação da atividade produtiva. 

Samantha Mendes Longo destaca que o uso da mediação nas recuperações judiciais 

tem evitado a falência prematura de empresas viáveis, preservando empregos e 

garantindo fôlego perante os credores em tratativas que levariam anos na via 

contenciosa. Essa desjudicialização gera, simultaneamente, um reflexo econômico 



colossal para o Estado, pois a conversão de lides em acordos pré-processuais desonera 

a cara manutenção estrutural das varas judiciais, permitindo a realocação inteligente do 

orçamento público. 

Para materializar essa celeridade, a reestruturação orgânica do Poder Judiciário 

foi imprescindível. Daniela Germano Moura Quadros assinala que a interiorização dos 

Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) representou o braço 

operacional mais eficiente na democratização de uma justiça genuinamente 

desburocratizada e humanizada. Esses centros funcionam como portas de acolhimento 

que orientam o cidadão antes mesmo da distribuição da ação, oferecendo um 

atendimento holístico e multidisciplinar. A atuação conjunta de mediadores, psicólogos e 

assistentes sociais prova que o Direito moderno não atua isolado de outras ciências, 

revelando-se essencial para desatar litígios complexos enraizados em questões de 

abandono afetivo ou violência doméstica. 

A consolidação desse ecossistema consagra definitivamente o modelo de justiça 

multiportas no ordenamento pátrio. Luiz Felizardo Barroso reforça o entendimento de que 

a coexistência harmônica entre mediação, arbitragem, conciliação e a jurisdição estatal 

proporciona às partes um leque adequado para a pacificação definitiva de seus impasses, 

relegando a via coercitiva à condição de ultima ratio. Conclui-se, destarte, que o marco 

legal erigido em 2015 transcende um mero evento legislativo; trata-se da coroação de um 

amadurecimento social onde a advocacia e o mercado assumem a racionalidade 

colaborativa como vetor primordial. Empoderar a sociedade civil para gerir seus próprios 

rumos firma-se, assim, como a forma mais refinada e pacífica de prestação jurisdicional 

no Estado Democrático de Direito. 

 

 

3. Os Impactos Práticos e a Efetividade da Mediação como Instrumento de Acesso 

à Justiça 

A transição teórica e normativa abordada nos capítulos precedentes demonstra 

que o Brasil construiu um alicerce sólido para a desjudicialização e para a promoção da 

cultura da paz. Contudo, a excelência de um ordenamento jurídico não se mede 



exclusivamente pela sofisticação de suas leis ou pelas intenções de seus legisladores, 

mas sim pela capacidade material de essas normas transformarem o cotidiano das 

instituições e a vida dos cidadãos. Torna-se imperativo, portanto, deslocar o eixo da 

análise do plano estritamente dogmático para o terreno da realidade forense, avaliando 

de forma crítica se as promessas abstratas de celeridade e humanização encontram 

ressonância nas trincheiras do Poder Judiciário contemporâneo. 

Nesta etapa culminante da pesquisa, o foco direciona-se para a mensuração 

empírica e qualitativa da eficácia da mediação e da conciliação. Não se trata apenas de 

contabilizar estatísticas frias de homologação de acordos, mas de compreender como a 

reestruturação das varas, a implementação dos centros especializados e a metamorfose 

na postura dos operadores do Direito impactaram a prestação jurisdicional. A efetividade 

do acesso à justiça consolida-se apenas quando o jurisdicionado deixa a condição de 

espectador passivo de uma burocracia estatal indecifrável e assume a autoria de sua 

própria pacificação social. 

 

3.1. A Efetividade Prática e os Desafios Estruturais dos CEJUSCs 

A concretização da política pública de métodos consensuais exigiu do Estado 

uma drástica reengenharia física e administrativa de suas engrenagens. Para que a 

mediação saísse do plano das ideias e se tornasse uma etapa procedimental palpável, o 

Conselho Nacional de Justiça determinou a criação dos Centros Judiciários de Solução 

de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs). Essas unidades passaram a funcionar como a porta 

de entrada acolhedora do sistema, destinadas a recepcionar demandas pré-processuais 

e processuais, retirando as sessões de diálogo dos balcões frios e congestionados das 

varas tradicionais. Conforme aponta Daniela Germano Moura Quadros, a consolidação 

dos núcleos de conciliação e mediação pelos tribunais representa uma resposta 

pragmática à demanda por um Judiciário que acolha o cidadão, descentralizando a justiça 

e conferindo maior fluidez e acessibilidade ao sistema multiportas. 

A estruturação desses centros alterou a própria semântica do ambiente forense. 

Ao adentrar um CEJUSC, o jurisdicionado não encontra a tradicional arquitetura de poder 

que coloca o juiz em um tablado elevado e as partes em posições de subordinação. As 



salas são equipadas com mesas redondas, que transmitem a mensagem subliminar de 

igualdade e cooperação, minimizando a assimetria característica do contencioso. Essa 

preparação ambiental é o primeiro passo para o desarmamento dos espíritos, pois um 

cenário que evoca hierarquia punitiva inibe frontalmente a criatividade e a disposição 

psicológica necessárias para a construção conjunta de concessões. 

Contudo, avaliar a efetividade desses núcleos exige um olhar que ultrapasse a 

armadilha quantitativa. Muitos tribunais, na ânsia de baterem metas de produtividade 

estipuladas por órgãos correicionais, passam a mensurar o sucesso da mediação 

exclusivamente pelo volume de acordos fechados ao final do mês. Essa "fábrica de 

acordos" deturpa a essência metodológica do instituto, gerando sessões apressadas 

onde as partes são, veladamente, pressionadas a ceder para que o processo seja extinto. 

A verdadeira efetividade deve ser medida pela sustentabilidade do que foi pactuado, ou 

seja, se o acordo resolveu a raiz do problema ou se foi apenas um curativo frágil imposto 

por um facilitador assoberbado. 

Para coibir esses desvios práticos, a doutrina processual alerta sobre a 

necessidade de rigorosa aplicação técnica na separação das demandas. Sobre a 

adequação dos métodos à natureza do litígio, Humberto Dalla Bernardina de Pinho (2012, 

p. 215) argumenta de forma contundente: 

 

A massificação irracional dos meios consensuais é tão nociva quanto o abuso do 
direito de ação. A mediação não pode ser banalizada como uma etapa 
procedimental proforma. Ela exige tempo, neutralidade cirúrgica e um ambiente 
hermético, sendo talhada para litígios complexos. Submeter demandas 
puramente objetivas à mediação profunda, ou forçar uma conciliação expressa 
em relações familiares dilaceradas, é um erro de diagnóstico que afasta o 
cidadão da tutela adequada. 

 

O gargalo mais sensível para o funcionamento irretocável dessa engrenagem 

estatal reside, inexoravelmente, na capacitação e remuneração do quadro de 

facilitadores. A complexidade de intervir na psique humana em estado de conflito 

demanda um treinamento exaustivo, supervisão constante e atualização teórica. Hale, 

Pinho e Cabral (2016) advertem que o êxito perene do Marco Legal da Mediação não se 

sustenta apenas na edição da lei, mas sim na rigorosa e contínua profissionalização dos 

mediadores, evitando que a técnica perca sua essência transformadora pela atuação de 



profissionais despreparados. Quando o Estado precariza a função do mediador, 

delegando-a exclusivamente a voluntários sem o devido amparo institucional, a qualidade 

do acordo despenca vertiginosamente. 

A atuação multidisciplinar revela-se como o grande trunfo dos CEJUSCs mais 

eficientes do país. O conflito jurídico, frequentemente, é apenas a ponta de um iceberg 

composto por crises financeiras severas, distúrbios psiquiátricos, dependência química 

ou dinâmicas intrafamiliares abusivas. A parceria entre mediadores, psicólogos e 

assistentes sociais permite um mapeamento holístico do caso. Ao identificar que uma 

execução de alimentos decorre do desemprego crônico do alimentante associado à 

depressão, o núcleo encaminha a parte para os serviços de assistência do município, 

atacando a causa do inadimplemento em vez de apenas decretar uma prisão civil que 

não encherá a geladeira do alimentado. 

No âmbito de disputas que envolvem altas cifras, os impactos práticos de um 

sistema estruturado são sentidos diretamente nos índices de mercado e na preservação 

da cadeia produtiva. A mediação deixou de ser um instrumento restrito às varas de família 

para assumir o protagonismo nas varas empresariais especializadas. No ambiente 

corporativo de alta voltagem, Samantha Mendes Longo assevera que a mediação 

assume um papel terapêutico na própria economia, pois, ao ser aplicada precocemente 

em cenários de insolvência, freia a destruição de valor da empresa e viabiliza 

repactuações sigilosas que salvaguardam empregos diretos e indiretos. Os credores, 

muitas vezes, preferem receber um valor renegociado em curto prazo a aguardar uma 

década na fila da massa falida. 

A efetividade dessa engrenagem exige também uma reinvenção no 

comportamento daqueles que patrocinam as causas. A lei impôs o dever, mas é o 

comportamento humano que consolida a prática. A cooperação deixou de ser um adorno 

principiológico para se tornar uma regra de conduta exigível. Sobre essa mudança 

comportamental indispensável, Michel Roberto O. Souza observa de modo incisivo: 

 

A boa-fé processual e a cooperação, erigidas a norteadores do sistema adjetivo, 
repudiam o comportamento da parte que comparece à audiência consensual com 
a mente intransigente, visando apenas o cumprimento formal da pauta 
processual. O ordenamento repele a beligerância desnecessária, exigindo que 



advogados e jurisdicionados entabulem negociações leais, sob pena de 
esvaziamento de toda a política pública de conciliação desenhada pelo legislador. 

 

Para Michel Roberto O. Souza, a eficácia material das audiências consensuais, 

portanto, está visceralmente atrelada à verdadeira assimilação deste princípio da 

cooperação, o qual exige dos advogados um esforço recíproco e ético para a superação 

do impasse, superando a ultrapassada tática de esconder provas para surpreender o 

adversário na instrução. O causídico atua, no CEJUSC, como um conselheiro de riscos, 

avaliando em tempo real as propostas lançadas à mesa e garantindo que o seu cliente 

não firme compromissos que suplantem sua capacidade material de cumprimento. 

O impacto fiscal dessas práticas para os cofres públicos merece igual destaque 

quando se afere a eficácia da política judiciária. A via contenciosa tradicional, com suas 

infindáveis perícias, intimações por oficiais de justiça, pautas de julgamento colegiado e 

publicações em diários oficiais, consome cifras bilionárias da União e dos Estados. A 

desjudicialização não é, destarte, apenas um movimento humanitário; é uma medida de 

gestão e sobrevivência macroeconômica. Cada acordo firmado na fase pré-processual 

ou no nascedouro da lide libera espaço físico e força de trabalho intelectual dos juízes 

para causas que reclamam, de fato, o império estatal. 

Observa-se, com clareza, que os CEJUSCs e as câmaras privadas representam 

a materialização da promessa de justiça tempestiva. A celeridade não provém da 

supressão arbitrária de prazos de defesa, mas da eliminação da própria necessidade da 

defesa ao se erradicar a lide. Um litígio complexo envolvendo divisão societária, que se 

arrastaria por quinze anos nas instâncias ordinárias e cortes superiores, pode ser 

definitivamente sanado em cinco sessões quinzenais de mediação, resultando em um 

distrato amigável que permite aos ex-sócios seguirem suas vidas sem amarras 

processuais imobilizantes. 

Por derradeiro, os desafios estruturais abordados não anulam as colossais 

vitórias já experimentadas pelo sistema de justiça. A expansão física dos centros, o 

treinamento focado e a adesão da advocacia demonstram que a mudança de eixo é um 

caminho sem volta. O Estado-juiz, sobrecarregado pela demanda irrefreável de uma 

sociedade complexa, encontrou na mediação a sua mais potente e refinada válvula de 



escape, assegurando que o acesso aos direitos não sucumba diante do colapso 

burocrático da jurisdição tradicional. 

 

3.2. A Dimensão Social e Humanizadora: A Cultura da Paz e a Cidadania 

Ultrapassada a análise da reestruturação física e econômica do aparelho estatal, 

impõe-se debruçar sobre a consequência mais profunda e silenciosa do avanço da 

autocomposição: a sua capacidade terapêutica de curar fissuras no tecido social. Se a 

jurisdição contenciosa foca no sintoma legal (o descumprimento de um contrato, a 

partilha de um patrimônio), a mediação direciona sua lente investigativa para a patologia 

existencial que desencadeou o litígio. A justiça, sob esta ótica, liberta-se da frieza das 

jurisprudências encadernadas para abraçar a complexidade dos sentimentos humanos, 

reconhecendo que a verdadeira pacificação exige muito mais do que um carimbo 

homologatório. 

A mediação atua como uma ferramenta profundamente pedagógica. Ao 

submeterem-se a um procedimento onde não há um juiz para arbitrar de forma coercitiva 

quem está certo ou errado, os indivíduos são compulsoriamente convidados a 

abandonarem o vitimismo e a postura de irresponsabilidade. Eles recuperam a agência 

sobre os seus destinos. Lília Maia de Morais Sales (2007) defende que o impacto mais 

irreversível da mediação ocorre no seio familiar e comunitário, espaços de intimidade 

onde a imposição de uma sentença rigorosa costuma agravar o rompimento afetivo, ao 

passo que a facilitação dialogada restaura a dignidade e a empatia dos envolvidos. 

Na seara do Direito de Família, essa humanização transparece com vigor 

incomum. Um divórcio litigioso que decide matematicamente os dias de visitação e o 

percentual de pensão sem curar as feridas da traição ou do abandono gera ex-cônjuges 

eternamente beligerantes, que utilizarão a prole como instrumento de vingança em 

infinitas ações de revisão e execução. A mediação familiar quebra esse ciclo vicioso ao 

permitir que os cônjuges exponham suas dores em um ambiente de escuta ativa, 

esvaziando o ressentimento tóxico. Ao final, a transição da conjugalidade falida para a 

coparentalidade funcional é alcançada não por força de uma ordem judicial, mas pelo 

entendimento genuíno do que é melhor para os filhos. 



A importância do tratamento multidisciplinar e não impositivo dos conflitos é 

enaltecida na doutrina como o vetor supremo do sistema multiportas. Enfatizando o papel 

transformador da autocomposição para o restabelecimento do equilíbrio relacional, 

Cristopher W. Moore (1998, p. 55) leciona que: 

 

O empoderamento e o reconhecimento são as verdadeiras joias lapidadas pelo 
processo de mediação. Quando uma parte é capacitada a compreender com 
clareza as próprias necessidades e, concomitantemente, encorajada a 
reconhecer a humanidade e a validade dos medos de seu oponente, o litígio 
desidrata-se. A disputa cessa de ser uma arena de destruição mútua para se 
converter em um laboratório de resolução criativa de problemas e evolução 
pessoal. 

 

Essa evolução processual irradia seus efeitos profiláticos para toda a 

comunidade, atuando de forma incisiva na prevenção primária. Andrea Carla de Moraes 

Pereira Lago (2013) evidencia que a adoção de práticas mediadas no ecossistema 

escolar possui valor inestimável de contenção, ensinando as novas gerações a 

desconstruírem a violência logo no nascedouro por meio da escuta ativa e da 

responsabilidade compartilhada. Esse amadurecimento relacional corrobora outro fator 

de altíssima relevância social: a substancial elevação do índice de cumprimento 

espontâneo das obrigações pactuadas. Como o indivíduo tende a sabotar decisões 

impostas por uma autoridade externa, mas defende com afinco as escolhas que ele 

próprio ajudou a construir, os acordos mediados refletem os limites reais das partes e 

raramente desaguam em arrastadas fases de cumprimento de sentença, consolidando a 

paz social muito além das folhas dos autos. 

Essa capacidade de gerar satisfação duradoura advém do uso de ferramentas 

sofisticadas que transcendem o engessamento forense. No tocante à evolução 

metodológica, Faleck e Tartuce (2016) ressaltam que a transição de um modelo de 

barganha distributiva para uma negociação integrativa permite aos litigantes identificar 

interesses subjacentes e ganhos mútuos que seriam completamente invisíveis aos olhos 

do litígio tradicional. Essa criatividade negocial confere ao acesso à justiça uma genuína 

roupagem de cidadania ativa, pois o Estado Democrático deixa de tratar seus cidadãos 

como incapazes de gerir os próprios impasses. Nessa mesma linha, Luiz Felizardo 

Barroso pontua que a verdadeira pacificação social exige a conscientização cidadã de 



que a jurisdição estatal verticalizada deve atuar como a última ratio do sistema, 

consagrando a autocomposição colaborativa como a expressão mais elementar e plena 

da democracia nas relações privadas. 

Ao alicerçar-se no diálogo, a justiça moderna atende ao clamor histórico 

denunciado pelas ondas renovatórias. Retomando o axioma que fundou a teoria 

contemporânea da efetividade processual e o imperativo de adequação das respostas 

estatais aos anseios sociais, Mauro Cappelletti e Bryant Garth (1988, p. 12) cravam com 

precisão que: 

 

O acesso à justiça não é apenas um direito social fundamental, crescentemente 
reconhecido; ele é, necessariamente, o ponto central da moderna 
processualística. Seu propósito não é a simples elaboração teórica de garantias 
formais, mas sim a busca implacável por procedimentos práticos que traduzam 
os direitos abstratos em realidades acessíveis e palpáveis para o indivíduo 
comum, operando a democratização tangível dos tribunais. 

 

Conclui-se, de forma inexorável, que a mediação transcende a superficialidade 

de um método alternativo para desafogar o sistema; ela é um imperativo ético. Em uma 

sociedade brasileira marcada por desigualdades históricas, intolerância sistêmica e 

rupturas violentas, a cultura do consenso funciona como um cimento sociológico vital. Ao 

devolver a voz aos vulneráveis, tratar o aspecto emocional das lides e garantir acordos 

justos elaborados pelas próprias mãos dos jurisdicionados, o Direito cumpre a sua missão 

civilizatória mais sagrada: não apenas declarar quem venceu uma disputa processual, 

mas curar as fraturas que ameaçam a convivência humana, perpetuando a verdadeira 

justiça e a paz social. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da presente pesquisa permitiu constatar que o sistema de justiça 

atravessa uma das mais profundas transformações da sua história, operando uma 

transição inexorável de um modelo estritamente focado no litígio para um paradigma 

alicerçado na cooperação. Ficou demonstrado que a sobrecarga estrutural dos tribunais 

não se resumia a um mero problema de gestão administrativa, mas era o reflexo direto 



de uma cultura beligerante que depositava na sentença judicial a única via legítima para 

a resolução de controvérsias. Diante do esgotamento desse modelo, a adoção de 

métodos adequados de pacificação revelou-se não apenas oportuna, mas uma exigência 

incontornável para a modernização do Estado. 

Retomando a questão basilar que norteou este estudo, conclui-se de forma 

categórica que a mediação atua, de facto, como um instrumento indispensável para a 

efetivação do acesso à justiça. Esta indispensabilidade decorre da compreensão de que 

o verdadeiro amparo jurídico transcende o mero direito de protocolar uma ação perante 

um magistrado. O acesso a uma ordem jurídica justa impõe a entrega de resultados que 

efetivamente apaziguem as partes, curando as fraturas relacionais e garantindo que a 

resposta do Estado seja tempestiva, adequada e materialmente satisfatória. 

O percurso histórico analisado evidenciou que as sucessivas reformas 

processuais procuraram, progressivamente, aproximar o direito da realidade social. As 

vagas renovatórias de acesso aos tribunais desaguaram na inevitável constatação de 

que a diversidade e a complexidade das relações humanas contemporâneas exigem um 

sistema de justiça multiportas. A consagração deste sistema devolve aos cidadãos a 

liberdade de escolherem o caminho mais profilático para as suas demandas, mitigando a 

imposição vertical de decisões que, historicamente, pouco contribuíam para a real 

satisfação dos envolvidos. 

Para que esta política pública alcance o seu expoente máximo, a precisão 

conceptual revelou-se um vetor determinante. A separação técnica entre a conciliação e 

a mediação não constitui um mero preciosismo académico, mas uma diretriz estrutural 

de aplicabilidade incontornável. Enquanto a conciliação demonstra elevada eficácia na 

extinção expedita de conflitos pontuais e essencialmente patrimoniais, a mediação 

confirmou ser a intervenção cirúrgica necessária para preservar laços continuados no 

tempo. O respeito por estas balizas é o que garante que cada litígio receba o tratamento 

exato para a sua patologia. 

No plano estritamente normativo, a consolidação operada pelo ordenamento 

jurídico representou um divisor de águas na segurança destas práticas. A introdução de 

diplomas legais robustos institucionalizou a autocomposição, retirando-a da esfera da 



informalidade para elevá-la à categoria de norma fundamental do processo. A imposição 

da confidencialidade, da imparcialidade e a garantia de exequibilidade dos acordos 

firmados conferiram ao mercado e às famílias a previsibilidade indispensável para 

confiarem os seus impasses à facilitação guiada por terceiros. 

A eficácia desta engrenagem legislativa, contudo, repousa invariavelmente sobre 

a excelência da atuação do terceiro facilitador. A pesquisa demonstrou que o mediador 

não pode atuar como um mero burocrata interessado na extinção de processos, devendo 

ser um técnico eximiamente treinado na descodificação da linguagem humana e das 

emoções ocultas. A utilização de ferramentas como a escuta ativa, a empatia e as 

reuniões individuais é o que permite desarmar os espíritos e converter posições 

inicialmente irredutíveis em propostas assentes em ganhos mútuos. 

Sob a perspectiva dos benefícios práticos e económicos, os impactos da 

desjudicialização provaram ser substanciais. A resolução de disputas em sede pré-

processual ou nas fases iniciais do procedimento traduz-se numa incalculável poupança 

de recursos financeiros e humanos para a administração pública. Ao redirecionar as lides 

passíveis de consenso para as mesas de diálogo, o Estado liberta a sua força de trabalho 

mais qualificada para se dedicar aos processos complexos e inegociáveis que clamam, 

imperativamente, pelo rigor da instrução probatória e do julgamento colegial. 

Este novo panorama impulsionou, igualmente, uma revolução inadiável no 

exercício da advocacia. Os profissionais do direito foram desafiados a despir a velha 

roupagem adversarial para assumirem a postura de consultores estratégicos. O 

advogado contemporâneo agrega valor ao seu serviço não por fomentar litígios 

intermináveis, mas pela capacidade de calcular riscos, preservar o património e o 

equilíbrio emocional dos seus clientes, guiando-os através de negociações que produzem 

acordos muito mais seguros do que a imprevisibilidade inerente a qualquer sentença. 

Não obstante as imensuráveis vitórias alcançadas, o estudo não se furtou a 

reconhecer os estrangulamentos estruturais que ainda desafiam o sistema. A expansão 

dos centros judiciários de solução de conflitos exige uma vigilância constante para que 

estes não se transformem em meras linhas de montagem destinadas a atingir metas 

estatísticas. A banalização das sessões e a precarização das condições de trabalho dos 



mediadores constituem riscos reais que podem esvaziar a essência terapêutica e 

transformadora do instituto, exigindo investimentos contínuos em capacitação e 

remuneração condigna. 

Ultrapassando a dimensão institucional, os benefícios sociais da mediação 

emergem como o ponto mais alto desta profunda alteração de paradigma. Nas searas 

familiares e empresariais, onde a continuidade da relação é vital, o método dialogal 

impede a destruição de valores morais e materiais. O litígio, em vez de atuar como um 

agente desagregador, é ressignificado como uma oportunidade de reestruturação 

orgânica da comunicação, evitando traumas psicológicos irremediáveis que uma disputa 

judicial prolongada inevitavelmente deixaria como sequela. 

Acresce a isto o inegável valor pedagógico e preventivo inerente à cultura da paz. 

Quando os cidadãos são incentivados a participarem ativamente na resolução das suas 

próprias divergências, internalizam competências de diálogo que irradiam para toda a 

comunidade. A expansão destas metodologias para o ambiente escolar e vizinhal atua 

na raiz da conflitualidade social, quebrando o ciclo de hostilidade de forma precoce e 

formando gerações muito menos propensas a recorrerem ao aparelho repressivo do 

Estado face a obstáculos quotidianos. 

O ponto de convergência de todos estes fatores é a materialização da verdadeira 

cidadania processual. A imposição heterônoma da vontade do Estado cede lugar ao 

princípio da autonomia privada, empoderando os envolvidos para desenharem as regras 

que regerão as suas próprias vidas após o término do conflito. Acordos construídos 

através do esforço conjunto, refletindo a vontade real e os limites fáticos dos litigantes, 

ostentam índices de cumprimento voluntário vastamente superiores, garantindo a 

pacificação definitiva e afastando o indesejado fantasma das intermináveis ações 

executivas. 

Ademais, a consolidação da mediação no ordenamento jurídico constitui um dos 

pilares de sustentação de um Estado efetivamente democrático e moderno. 

Desmistificou-se a ideia de que o diálogo é um atalho subalterno, provando-se, pelo 

contrário, tratar-se do caminho principal e mais civilizatório para a realização do direito. 

Humanizar a justiça deixou de ser um mero ideal académico para se converter num 



compromisso institucional inadiável. A verdadeira tutela jurisdicional cumpre a sua mais 

nobre missão não apenas quando encerra um processo burocrático, mas 

fundamentalmente quando devolve a harmonia à convivência humana. 
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